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S2­TE01  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10166.007870/2007­55 

Recurso nº  168.887   Voluntário 

Acórdão nº  2801­01.832  –  1ª Turma Especial  
Sessão de  25 de agosto de 2011 

Matéria  IRPF 

Recorrente  NILVA DE FÁTIMA RODRIGUES AMORIM 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Exercício: 2005 

RENDIMENTOS  RECEBIDOS  DE  ORGANISMOS  INTERNACIONAIS. 
SÚMULA CARF N° 39. 

Os valores recebidos pelos técnicos residentes no Brasil a serviço da ONU e 
suas  Agências  Especializadas,  com  vínculo  contratual,  não  são  isentos  do 
Imposto sobre a Renda da Pessoa Física. 

Recurso voluntário negado. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora.  

 
Assinado digitalmente 
Antonio de Pádua Athayde Magalhães ­ Presidente  
 
 
Assinado digitalmente 
Tânia Mara Paschoalin ­ Relatora 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Antonio  de  Pádua 
Athayde  Magalhães,  Eivanice  Canário  da  Silva,  Amarylles  Reinaldi  e  Henriques  Resende, 
Carlos César Quadros Pierre, Tânia Mara Paschoalin e Luiz Claudio Farina Ventrilho. 

Relatório 
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Trata  o  presente  processo  de  notificação  de  lançamento  que  diz  respeito  a 
Imposto de Renda Pessoa Física  (IRPF), por meio do qual se exige do sujeito passivo acima 
identificado o montante de R$ 15.320,57,  referente ao exercício de 2005, a  título de  imposto 
(R$ 7.364,60), acrescido da multa de ofício equivalente a 75% do valor do tributo apurado (R$ 
5.523,45), além dos juros de mora (R$ 2.432,52). 

O  lançamento  é  decorrente  da  apuração  de  omissão  de  rendimentos  do 
trabalho recebidos de Organismo Internacional. 

Em  sua  impugnação,  a  contribuinte  apresentou  as  razões  de  defesa  abaixo, 
extraídas do Acórdão recorrido: 

Preliminarmente, por . meio de transcrição dos artigos 43 e 
45  do  Código  Tributário  Nacional  —  CTN,  sustenta  que  a 
responsabilidade pelo  pagamento  do  Imposto  de Renda Pessoa 
Fisica  é  da  fonte  pagadora  (Organização  das  Nações  Unidas 
para  a  Educação,  Ciência  e  Cultura  —  UNESCO/ONU), 
independente  de  constar  no  contrato  de  trabalho  que  a 
obrigação  pela  retenção  do  IRPF  seria  do  contratado.  Por 
conseguinte, os valores recebidos são líquidos. 

Ainda de forma preliminar, solicita a exclusão dos juros de 
mora  e  das multas  em  observância  ao  parágrafo  único  do  art. 
100  do  CTN,  pois  acredita  que  se  aplicam  ao  seu  caso  os 
Pareceres  Normativos  nºs.  17,  de  06/04/1979  e  03,  de 
28/08/1996. Tais Pareceres feitos em atendimento a consultas do 
PNUD  esclarecem  que  não  são  abrangidos  pela  isenção  os 
funcionários recrutados no  local e que são remunerados à taxa 
horária.  Situação  diversa  tem  a  contribuinte,  posto  que 
trabalhava  de  forma permanente  para o Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento — PNUD.  

Relata  que  foi  contratada  pelo  Programa  das  Nações 
Unidas  para  o\ Desenvolvimento — PNUD,  a  fim de  trabalhar 
com horário pré­estabelecido, sob subordinação hierárquica, em 
labor  não  eventual  e mediante  o  recebimento  de  salários  fixos 
mensais.  De  acordo  com  o  previsto  em  convenções  e  acordos 
internacionais  promulgados  pelo  Brasil,  deveria  gozar  de 
isenção  de  Imposto  de  Renda  em  virtude  de  trabalhar  para 
Organismo  Internacional,  mas,  apesar  de  haver  informado  na 
Declaração  de  Imposto  de  Renda  que  gozava  de  isenção,  foi 
surpreendida com o lançamento. 

A Convenção.  sobre Privilégios.  e  Imunidades  das Nações 
Unidas, promulgada pelo Decreto n° 27.784, de 1950, dispõe no 
artigo V que os  funcionários da ONU serão  isentos de qualquer 
imposto  sobre  salários  e  emolumentos  recebidos  das  Nações 
Unidas. Idêntica  linha de raciocínio é adotada pela Convenção 
sobre Privilégios e Imunidades das Agências Especializadas das 
Nações  Unidas,  promulgada  pelo  Decreto  nº  52.288,  de  1963, 
que  no  art.6º  declara  que  os  funcionários  dos  Organismos 
Internacionais  gozarão  de  isenções  de  impostos,  quanto  aos 
salários e vencimentos a eles pagos pelas agências especializadas 

Fl. 106DF  CARF MF

Emitido em 22/09/2011 pelo Ministério da Fazenda

Autenticado digitalmente em 31/08/2011 por TANIA MARA PASCHOALIN, Assinado digitalmente em 01/09/201
1 por ANTONIO DE PADUA ATHAYDE MAGAL, Assinado digitalmente em 31/08/2011 por TANIA MARA PASCHOALIN



Processo nº 10166.007870/2007­55 
Acórdão n.º 2801­01.832 

S2­TE01 
Fl. 102 

 
 

 
 

3

e  em condições  idênticas  as de que gozam os.  funcionários das 
Nações Unidas. 

Defende,  então,  a  supremacia  dos  tratados  internacionais 
em relação à legislação I interna, por força do disposto no art. 
5°, § 2º da Constituição Federal e nos artigos 96 e 98 do CTN e 
a  aplicação  das  Convenções  indistintamente  aos  funcionários 
estrangeiros ou nacionais dos Organismos Internacionais. 

Seu entendimento é corroborado por orientações emanadas 
pela  Receita  Federal,  contidas  no  Parecer  CST  nº  717,  de 
06/04/1979  e  nas  perguntas  172  e  176  do Manual  Imposto  de 
Renda Pessoa Física — Perguntas c Respostas/1995, transcritos. 
Colaciona,  também,  excertos  jurisprudenciais  favoráveis  à  sua 
tese. 

Por  fim,  solicita  a  declaração  de  insubsistência.  da 
Notificação  de  Lançamento  e  à  conseqüente  inexigibilidade  do 
crédito tributário lançado. 

Seu entendimento é corroborado por orientações emanadas pela 
Receita Federal, contidas no Parecer CST nº 717, de 06/04/1979 
e nas perguntas 172 e 176 do Manual Imposto de Renda pessoa 
Física  —  Perguntas  e  Respostas/1995,  transcritos.  Colaciona, 
também, excertos jurisprudenciais favoráveis à sua tese. 

Por  fim,  solicita  a  declaração de  insubsistência  da Notificação 
de  Lançamento  e  a  conseqüente  inexigibilidade  do  crédito 
tributário lançado. 

A  3ª  Turma  da  DRJ/BSA/DF  julgou  procedente  o  lançamento,  conforme 
Acórdão de fls. 74/75, que restou assim ementado: 

OMISSÃO DE RENDIMENTOS DO  TRABALHO  RECEBIDOS 
DE ORGANISMOS INTERNACIONAIS.  

Sujeitam­se  à  tributação  sob  a  forma  de  recolhimento  mensal 
obrigatório  (carnê­leão),  sem  prejuízo  do  ajuste  anual,  os 
rendimentos  recebidos  por  residentes  ou  domiciliados  no  País 
decorrentes  da  prestação  de  serviços  a  Organismos 
Internacionais de que o Brasil faça parte. 

Regularmente  cientificada  daquele  Acórdão  em  17/10/2008  (fl.  98),  a 
interessada,  representada por seu advogado (fl. 44),  interpôs  recurso voluntário de fls. 85/97, 
em  29/10/2008.  Em  sua  defesa,  reitera  os  argumentos  da  impugnação  sobre  a  pretendida 
isenção  do  imposto  sobre  os  rendimentos  recebidos  do  Programa  das Nações Unidas  para  o 
Desenvolvimento – PNUD. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheira Tânia Mara Paschoalin, Relatora 

Fl. 107DF  CARF MF

Emitido em 22/09/2011 pelo Ministério da Fazenda

Autenticado digitalmente em 31/08/2011 por TANIA MARA PASCHOALIN, Assinado digitalmente em 01/09/201
1 por ANTONIO DE PADUA ATHAYDE MAGAL, Assinado digitalmente em 31/08/2011 por TANIA MARA PASCHOALIN



Processo nº 10166.007870/2007­55 
Acórdão n.º 2801­01.832 

S2­TE01 
Fl. 103 

 
 

 
 

4

O  recurso  é  tempestivo  e  atende  às  demais  condições  de  admissibilidade, 
portanto merece ser conhecido. 

À contribuinte foi imputada omissão de rendimentos recebidos do Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento ­ PNUD, a partir de vínculo contratual, oriundos 
de serviços prestados por técnicos residentes no Brasil. 

Quanto  a  essa  matéria,  cabe  trazer  à  colação  a  Súmula  CARF  n°  39,  que 
assim dispõe: 

Os  valores  recebidos  pelos  técnicos  residentes  no  Brasil  a 
serviço  da  ONU  e  suas  Agências  Especializadas,  com  vínculo 
contratual, não são isentos do Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Física. 

Por força do que dispõe o artigo 72, § 4°, combinado com o artigo 45, inciso 
VI,  ambos  do  Regimento  Interno  do  Conselho  Administrativo  de  Recursos  Fiscais,  tal 
enunciado é de adoção obrigatória por este julgador. 

Assim, é de se considerar acertado o lançamento em questão. 

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso. 

 
Assinado digitalmente 
Tânia Mara Paschoalin 
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